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A presente edição da obra foi atualizada com a reforma eleito­
ral, com o novo Código de Processo Civil, lei anticrime e os últimos jul­
gados do TSE. 

Na segunda edição do tomo I, apresentamos ao leitor todo o 
embasamento teórico do Direito Penal Eleitoral. 

Um grande e fraternal abraço dos autores. 
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Conflito de Competência 
Correição Parcial 
combinado com 
Código Civil 
Código Comercial 
Código Eleitoral 
Constituição Federal 
Código Florestal 
citado(a) 
Ciência Jurídica 
Conflito de Jurisdição 
Consolidação das Leis do Trabalho 
Código Penal 
Código de Processo Civil 
Código de Propriedade Industrial 
Código Penal Militar 
Código de Processo Penal 
Carta Testemunhável 
Código Tributário Nacional 




